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RECUSA DE CHEQUE SEM JUSTA CAUSA 
PODE GERAR DANOS MORAIS 

Apesar  de  não  ser  de  aceitação  obrigatória,  se  o 
comerciante possibilita o pagamento em cheque, não pode 
recusar recebê-lo sob alegação falsa. O posicionamento foi 
tomado pela ministra Nancy Andrighi que relatou processo 
movido por consumidora contra loja em Curitiba. A Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) seguiu o voto 
da ministra por maioria.

A consumidora tentou adquirir  um carrinho de bebê com 
cheque, mas a loja recusou alegando insuficiência de saldo. 
O motivo da recusa foi anotado no verso da folha de cheque 
e, imediatamente após, ela efetuou a compra com débito 
em conta corrente via cartão. Após a recusa, a consumidora 
entrou  com  ação  de  indenização  por  danos  materiais  e 
morais  contra  a  loja  e  a  empresa  responsável  pela 
verificação de cheques.

Em primeira e segunda instâncias, o pedido de indenização 
foi negado. Entendeu-se que não haveria dano moral, e sim 
um mero dissabor à consumidora, sem o potencial de gerar 
ofensa ou humilhação. Também foi afirmado que o cheque 
não é título de crédito de curso forçado, ou seja, aceitação 
obrigatória.  

No recurso ao STJ, a defesa da consumidora alegou ofensa 
aos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil (CC). Haveria 
dissídio jurisprudencial (julgados com diferentes conclusões 
sobre  o  mesmo tema),  co julgados  diferentes  do próprio 
STJ. Também afirmou que o fato de ter concluído a compra 
com cartão de débito não afastaria o dano moral. 

Em seu  voto,  a  ministra  Nancy Andrighi  reconheceu que 
cheques realmente não têm curso forçado e sua recusa não 
gera dano moral. “Todavia, o estabelecimento comercial, ao 
possibilitar,  inicialmente,  o  pagamento de  mercadoria  por 
este  meio,  renunciou  a  sua faculdade  de  aceitação  e  se 
obrigou a demonstrar a justa causa na recusa”, esclareceu. 
A ministra afirmou que negar sem justa causa seria ofender 
o princípio da boa-fé.

Para a magistrada, não haveria uma justa causa para negar 

o pagamento por talonário, já que a consumidora não tinha 
seu nome inscrito em cadastros de proteção ao crédito e que 
a  compra  com débito  direto  na  conta-corrente  via  cartão 
comprovaria  que  sua  conta  tinha  fundos  para  realizar  a 
transação.  A  ministra  Andrighi  também  apontou  haver 
diversos  precedentes  no  STJ  afirmando  que  a  devolução 
indevida  de  cheques  gera  dano  moral.  Com  esse 
entendimento a ministra reconheceu a existência dos danos 
morais  e  determinou  a  volta  do  processo  ao  tribunal  de 
origem para deliberação das demais controvérsias. 

Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa 

EMPRESA QUE NÃO CUMPRE ESTATUTO DO 
IDOSO PODERÁ SER PUNIDA     

 
A juíza federal Claudia Rinaldi Fernandes, da 14ª Vara Federal 
Cível de São Paulo, deferiu tutela antecipada para determinar 
que a empresa Viação Novo Horizonte Ltda cumpra o artigo 
40 da Lei  nº  10.741/03 (Estatuto  do  Idoso)e  disponibilize 
duas  vagas  gratuitas,  por  veículo,  para  idosos  com renda 
igual ou inferior a dois salários mínimos. A decisão é do dia 
8/2. 

Determinou, ainda, que a empresa conceda desconto de 50% 
no valor das passagens para os idosos na mesma situação 
que  excederem as  vagas  gratuitas  em todas  as  linhas  de 
transporte coletivo interestadual, devendo, ainda, manter em 
todos os pontos de venda de passagem informativos visíveis 
sobre o benefício conferido pelo dispositivo legal em questão. 
O Ministério Público Federal (MPF) propôs a ação civil pública 
em face da Viação Novo Horizonte e da Agência Nacional de 
Transportes  Terrestres  (ANTT)  visando  ao  cumprimento  do 
Estatuto  do  Idoso,  que  determina  a  reserva  das  vagas 
gratuitas e do desconto. 

No  período  de  1/1/2007  a  5/6/2009,  a  ANTT  autuou  a 
empresa 429 vezes pelo descumprimento do Estatuto. Para a 
juíza  Claudia  Fernandes,  há  prova  inequívoca  dos  fatos 

______________________________________________________________________________________________
Rua Lauro Muller, 260 – 1º andar – Sala 01 – Centro – CEP 88.701-100 – Tubarão – SC

Fone/Fax: (48) 3626-0968       e-mail: moradv@moradv.com.br

http://www.jusbrasil.com.br/noticias/2089854/empresa-que-nao-cumpre-estatuto-do-idoso-podera-ser-punida
http://www.jusbrasil.com.br/noticias/2089854/empresa-que-nao-cumpre-estatuto-do-idoso-podera-ser-punida
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98301/estatuto-do-idoso-lei-10741-03
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98301/estatuto-do-idoso-lei-10741-03
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98301/estatuto-do-idoso-lei-10741-03
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98301/estatuto-do-idoso-lei-10741-03


ALESSANDRA T. MASSIH DE OLIVEIRA

ADVOGADA – OAB/SC 9.217
CÁSSIO MEDEIROS DE OLIVEIRA

CONSULTOR JURIDICO

JEAN MARCEL ROUSSENQ

ADVOGADO – OAB/SC 16.407
PETERSON MEDEIROS DE OLIVEIRA

ADVOGADO – OAB/SC 16.231

alegados, levando o Juízo à verossimilhança das alegações 
do MPF, diante do receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação. 

A violação imotivada aos direitos tutelados pelo Estatuto do 
Idoso,  cuja  garantia  decorre  dos  princípios  que 
fundamentam o Estado Democrático de Direito, em especial 
os da Cidadania e da Dignidade da Pessoa Humana, não 
pode  ser  tolerada.  Sequer  há  que  se  cogitar  que  o 
descumprimento deriva de eventual prejuízo financeiro ao 
qual  a  prestadora  do serviço  estaria  sujeita.  Isso  porque 
existem mecanismos de garantia do equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos firmados com as concessionárias ou 
permissionárias, disse a juíza. 

Acerca  da  responsabilidade  atribuída  à  ANTT  para  a 
fiscalização  das  empresas  prestadoras  de  serviços  de 
transporte, a juíza entendeu que, se de um lado o volume 
de autuações demonstra que a autarquia está atenta para a 
questão,  de  outro  indica  que  tal  procedimento  não  tem 
alcançado a eficiência esperada na medida em que não é 
suficiente  para  compelir  à  empresa-ré  a  cumprir  suas 
obrigações legais. 

Em  caso  de  descumprimento  da  liminar,  a  Viação  Novo 
Horizonte deverá arcar com multa de R$ 1 mil para cada 
idoso  desatendido.  Caberá  à  ANTT  a  fiscalização  do 
cumprimento da decisão. (VPA) 

SÚM. N. 432-STJ. 

As  empresas  de  construção  civil  não  estão  obrigadas  a 
pagar  ICMS  sobre  mercadorias  adquiridas  como  insumos 
em  operações  interestaduais.  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  em 
24/3/2010.

POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO DE 
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE NAS 

CONTAS DE TELEFONE E LUZ.
 
É ilegítimo repassar PIS e Cofins ao consumidor de energia 
elétrica

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  é 
firme: é ilegítima a inclusão dos valores relativos ao PIS e à 
Cofins  nas  faturas  telefônicas.  Em  decisão  recente,  o 
ministro Herman Benjamin estendeu esse entendimento às 
faturas de energia elétrica.

Para  o  ministro,  o  entendimento  deve  ser  aplicado  por 
analogia,  sendo  ilegal,  portanto,  a  transferência  do  ônus 
financeiro relativo a ambos os tributos ao consumidor final 

do serviço de fornecimento de energia elétrica.

A questão foi discutida no recurso de um consumidor gaúcho 
contra a Rio Grande Energia S.A. A Justiça do Rio Grande do 
Sul concluiu que a carga tributária poderia ser usada pela 
concessionária na composição da tarifa.

Ao  apreciar  o  recurso,  concluindo  pela  impossibilidade  de 
inclusão desses valores, Herman Benjamin considerou o fato 
de  a  própria  Justiça  de  origem  se  referir  no  acórdão  a 
“serviço  público  de  telecomunicações  ou  fornecimento  de 
energia elétrica”.
Fonte: STJ

HORAS EXTRAS NÃO PODEM SER IMPOSTAS 
NA   CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

Por maioria de votos, a Seção I de Dissídios Individuais do 
Tribunal Superior do Trabalho rejeitou (não conheceu) recurso 
da Agip do Brasil contra a condenação de pagar como hora 
normal de jornada as horas extras pré-contratadas no ato de 
admissão do trabalhador. 

O relator dos embargos da empresa, ministro Aloysio Corrêa 
da Veiga, defendeu a tese de que a pré-contratação de horas 
extras  na  celebração  do  contrato  é  ilegítima,  justamente 
porque  descaracteriza  a  natureza  extraordinária  da 
prorrogação da jornada normal de trabalho. 

Quando esse tipo de contrato acontece,  explicou o relator, 
deve  ser  considerado  nulo.  Já  o  salário  contratual  do 
empregado é aquele com o acréscimo das horas extras pré-
contratadas, pois, havendo trabalho extraordinário, deve ser 
pago separadamente pelo empregador. 

Na Justiça do Trabalho, o ajudante de caminhão alegou que 
vendia  botijões  de  gás  para  a  Agip  e  assinou  acordo  de 
prorrogação de jornada em duas horas extraordinárias  por 
dia. Pediu a declaração de nulidade desse ajuste contratual e, 
por consequência, as diferenças salariais daí decorrentes. 

A 3ª  Vara  do Trabalho de Canoas,  no Rio  Grande do Sul, 
concordou com os argumentos do empregado, mas o Tribunal 
do  Trabalho  gaúcho  (4ª  Região)  confirmou  a  validade  do 
contrato. 

Quando o recurso de revista do empregado chegou ao TST, a 
Terceira Turma reformou a decisão do Regional e declarou a 
nulidade da prévia contratação de duas horas extraordinárias 
por dia, restabelecendo, assim, os créditos salariais devidos 
pela empresa ao trabalhador. 

Por analogia, a Turma aplicou ao caso a Súmula nº 199 do 
TST,  que  veda  a  pré-contratação  de  horas  extras  para  a 
categoria dos bancários. Para a Turma, quando o artigo 59 da 
CLT estabelece que a jornada poderá ser acrescida de horas 
suplementares,  significa  que  o  trabalho  extraordinário 
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constitui exceção à duração normal da jornada. 

Nos  embargos  à  SDI,  a  empresa  sustentou  que  esse 
entendimento  era  inaplicável  à  hipótese  dos  autos  e 
contrariava a Súmula nº 199, uma vez que a norma era 
destinada à categoria dos bancários. 

Entretanto, na interpretação do ministro Aloysio, ao tratar 
da  nulidade  da  contratação  de  hora  suplementar  no 
momento  da  admissão  do  empregado,  a  súmula  não 
contém impedimento para aplicação a outros profissionais, 
embora  traga  no  título  a  expressão  "bancário".  O 
entendimento  da  Turma,  concluiu  o  ministro,  visava  à 
proteção do trabalhador e não contrariou a súmula. 

Durante  o  julgamento,  o  vice-presidente  do  Tribunal, 
ministro  João  Oreste  Dalazen,  divergiu  do  relator.  O 
ministro  observou  que  o  artigo  59 da  CLT permite  a 
celebração por escrito de prorrogação de jornada mediante 
contraprestação  salarial.  Disse  ainda  que,  no  caso  dos 
bancários, para os quais se destina a súmula, a legislação 
proíbe a sistemática prorrogação da jornada. 

De acordo com o ministro Dalazen, portanto, a decisão que 
estava sendo proposta entrava em conflito com o texto da 
lei. "Ainda que possamos entender que é de boa política do 
ponto de vista social inibir a prestação sistemática de horas 
extras, porque, por sua vez, reduz o mercado de trabalho, 
nós  não  podemos  decidir  contra  texto  expresso  de  lei", 
afirmou o vice-presidente. 

Por outro lado, o ministro Aloysio chamou a atenção para o 
caráter excepcional da prorrogação da jornada. De acordo 
com relator, o artigo  59 da  CLT fala da possibilidade de a 
jornada normal do trabalho ser prorrogada mediante acordo 
escrito  ou  contrato  coletivo,  mas  não  autoriza  a  pré-
contratação  de  horas  extras  no  início  da  relação  de 
emprego. Do contrário, sustentou o relator, se o artigo  59 
for aplicável à celebração do contrato, o mesmo teria que 
acontecer  com  o  artigo  225 da  CLT,  que  permite 
excepcionalmente a prorrogação da jornada de trabalho do 
bancário. 

Com  a  divergência,  votaram  os  ministros  Maria  Cristina 
Peduzzi  e  Brito  Pereira.  Os  demais  integrantes  da  SDI-1 
acompanharam  o  relator.  (E-ED-RR  -  8345300-
48.2003.5.04.0900) 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 

AMBEV TERÁ DE PROVAR QUE EMPREGADO 
NÃO ATINGIU META, DIZ TST 

A 3ª Turma do TST (Tribunal Superior do Trabalho) rejeitou 
o recurso da Ambev e manteve, na prática, a decisão do 
TRT-4 (Tribunal Regional do Trabalho) da 4ª Região (RS), 

que  transferiu  à  empresa  a  obrigação  de  provar  que  um 
trabalhador  não  cumpriu  as  metas  necessárias  para  ter 
direito ao plano de produtividade anual. 

No caso,  a Ambev não pagou as parcelas  de 2003, 2004, 
2005 e 2007 do seu PEV (Prêmio de Excelência em Vendas), 
sob  o  argumento  de  que  o  setor  do  ex-empregado  não 
atingiu as metas de produção exigidas para o recebimento do 
bônus. Inconformado, o vendedor entrou com ação na Justiça 
do Trabalho, e  obteve êxito  nas duas primeiras instâncias: 
Vara do Trabalho e TRT. 

Ao  não  acatar  recurso  da  empresa,  o  Tribunal  Regional 
considerou  que  a  Ambev  não  apresentou  documentos  que 
comprovassem que o ex-empregado não atingiu a produção 
exigida no PEV. O TRT não aceitou o argumento de que seria 
inviável, pelo porte da Ambev, apresentar dados financeiros 
complexos para demonstrar essa produtividade, cuja análise 
mostrar-se-ia  incompatível  com  o  rito  do  processo  do 
trabalho. 

"Aceite-se, por um instante apenas,  a tese empresarial  de 
que seria inviável a exigência de prova. Quem, então, poderia 
produzir tal prova? Os empregados? Pouco razoável, eis que, 
se a própria  empresa,  notória  multinacional  no setor  (...), 
não se mostra capaz de produzir tal prova, não será o (...) 
empregado que o fará", concluiu o TRT. 

A Ambev recorreu ao TST, onde a questão foi julgada pela 3ª 
Turma, onde o relator, ministro Alberto Pereira, manifestou-se 
pelo  não  reconhecimento,  na  medida  em  que,  para  o 
acolhimento das razões da Ambev, seria necessário uma nova 
análise de "fatos e provas, procedimento não permitido nesta 
instância recursal, a teor da Súmula 126 do TST". 
 

TITULAR DE CONTA CONJUNTA NÃO FICA 
INADIMPLENTE POR CHEQUE EMITIDO POR 

COTITULAR

O titular de uma conta conjunta não pode ser inscrito como 
inadimplente  em  cadastro  de  proteção  de  crédito  em 
decorrência da emissão de cheque sem fundo pelo cotitular 
da  conta.  Esse  foi  o  entendimento  da  ministra  Nancy 
Andrighi,  relatora de recurso contra decisao do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) favorável ao Banrisul. A 
Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ) 
acompanhou, por unanimidade, o voto da ministra. 

No caso, a cliente tinha conta-corrente conjunta com a sua 
mãe (cotitular). Ao tentar efetuar uma compra, a titular da 
conta foi surpreendida com a não aprovação do cadastro, em 
decorrência  de  o  seu  nome  estar  inscrito  no  serviço  de 
proteção  ao  crédito.  Diante disso,  a cliente decidiu  ajuizar 
ação  na  Justiça,  solicitando  a  retirada  do  seu  nome  do 
cadastro de inadimplentes e compensação por danos morais.
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Em  primeira  instância,  o  pedido  foi  aceito,  sendo 
determinada  a  retirada  do  nome  da  titular  da  conta  do 
cadastro  de  inadimplentes  e  o  pagamento  de  uma 
indenização  de 20 vezes o  valor  do  cheque emitido pela 
cotitular da conta. A defesa do Banrisul recorreu ao TJRS, 
que considerou que não se justificaria a indenização, pois 
ao abrir uma conta conjunta os titulares assumem os riscos, 
devendo responder solidariamente. 

A  cliente  recorreu  ao  STJ,  alegando  haver  dissídio 
jurisprudencial (julgados com diferentes conclusões sobre o 
mesmo tema), pois haveria julgados no STJ considerando 
que um correntista não é responsável pelos cheques sem 
fundos  dos  outros  correntistas.  Portanto,  a  inscrição  do 
cliente como inadimplente seria ilícita. 

Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi apontou que a Lei 
n. 7.357/85, que regula a emissão de cheques, não prevê a 
responsabilidade solidária entre os cocorrentistas. Destacou 
que  o  artigo  265 do  Código  Civil determinou  que  a 
solidariedade  não  pode  ser  presumida,  mas  determinada 
por  lei.  A  responsabilidade  pela  emissão  de  cheque sem 
provisão  de  fundos  é  exclusiva  daquele  que  apôs  sua 
assinatura no documento, afirmou. 

Como não há a responsabilidade solidária,  a inscrição no 
cadastro  de  proteção  ao  crédito  foi  indevida.  A 
jurisprudência  do  STJ  é  uníssona  no  sentido  de  que  a 
inscrição indevida em tais cadastros ocasiona dano moral, 
observou.  Com  essas  considerações,  a  ministra  fixou  a 
indenização  em  R$  6  mil,  correção  monetária  e  juros 
moratórios. 

Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa
 

RECEITA FEDERAL APERTA O CERCO 
CONTRA OS CONTRIBUINTES

Seguem abaixo, algumas orientações a fim de evitar 
problemas com o Fisco.

1. O QUE SERÁ CRUZADO:
Todos devem começar a acertar a sua situação com o Leão, 
pois neste ano o Fisco começa a cruzar mais informações, e 
no máximo em dois anos estará cruzando praticamente 
tudo.

As informações que envolvam CPF ou CNPJ serão cruzadas 
on-line com:

● CARTÓRIOS: Checar os bens imóveis – terrenos, 
casas, apartamentos, sítios, construções; 
● DETRANS:  Registro  de  propriedade  de  veículos, 
motos, barcos, Jet-skis, etc.; 
● BANCOS:  cartões  de  crédito,  débito,  aplicações, 

movimentações, financiamentos; 
● EMPRESAS  EM  GERAL:  Além  das  operações  já 
rastreadas  (Folha  de  pagamentos,  FGTS,  INSS,  IRRF, 
etc.), passam a ser cruzadas as operações de compra e 
venda de mercadorias e serviços em geral, incluídos os 
básicos  (luz,  água,  telefone,  saúde),  bem  como  os 
financiamentos  em geral.  Tudo  através  da  Nota  Fiscal 
Eletrônica. Tudo isso nos âmbitos Municipal, Estadual e 
Federal,  amarrando  pessoa  física  e  pessoa  jurídica 
através destes cruzamentos e podendo, ainda, fiscaliza 
os últimos 5 (cinco) anos. 

2. MODERNIDADE DO SISTEMA:
Este  sistema  é  um  dos  mais  modernos  e  eficientes  já 
construídos no mundo, e logo estará operando por inteiro. Só 
para se ter uma idéia, as operações relacionadas com cartão 
de crédito e débito foram cruzadas em um pequeno grupo de 
empresas  varejistas  no  fim  do  ano  passado,  e  a  grande 
maioria  deles  sofreram  autuações  enormes,  pois  as 
informações fornecidas pelas operadoras de cartões ao fisco 
(que  são  obrigados  a  entregar  a  movimentação),  não 
coincidiram  com  as  declaradas  pelos  lojistas.  

Este  cruzamento  das  informações  deve,  em  breve,  se 
estender a um número muito maior de contribuintes, pois o 
resultado foi “muito lucrativo” para o governo.

3. FOCO NAS EMPRESAS DO SIMPLES:
Sua  empresa  é  optante  do  Simples  Nacional?  Veja  esta 
curiosidade inquietante:

● TRIBUTAÇÃO  PELO  LUCRO  REAL:  Maioria  das 
empresas  de  grande  porte.  
Representam apenas 6% das empresas do Brasil e são 
responsáveis por 85% de toda arrecadação nacional; 
● TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO: Maioria das 
empresas de pequeno e médio porte. Representa 24% 
das empresas do Brasil e são responsáveis por 9% de 
toda arrecadação nacional; 
● TRIBUTAÇÃO  PELO  SIMPLES  NACIONAL:  70% das 
empresas do Brasil e respondem por apenas 6% de toda 
arrecadação  nacional.  OU  SEJA,  é  nas  empresas  do 
SIMPLES que o FISCO vai focar seus esforços, pois  é 
nela onde se concentra a maior parte da informalidade, 
leia-se, sonegação! 

4. INFORMALIDADE DEVERÁ DIMINUIR:
Acredita-se que muito em breve, a prática da informalidade 
tende  a  diminuir  muito!  A  recomendação  é  de  que  as 
empresas devem se esforçar cada vez mais no sentido de ir 
acertando os detalhes que faltam para minimizar problemas 
com o FISCO.

5. SUPERCOMPUTADOR T-REX E SISTEMA HARPIA:
A  Receita  Federal  passou  a  contar  com  o  T-Rex,  um 
supercomputador  que  leva  o  nome  do  devastador 
Tiranossauro Rex, e o software Harpia, ave de rapina mais 
poderosa do país,  que teria  até a  capacidade de aprender 
com  o  'comportamento'  dos  contribuintes  para  detectar 
irregularidades.  O  programa  vai  integrar  as  secretarias 
estaduais  da  Fazenda,  instituições  financeiras, 
administradoras de cartões de crédito e os cartórios.
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6. DIMOF:
Com fundamento na Lei Complementar nº 105/2001 e em 
outros atos normativos, o órgão arrecadador - fiscalizador 
apressou-se  em  publicar  a  Instrução  Normativa  RFB  nº 
811/2008,  criando  a  Declaração  de  Informações  sobre 
Movimentação Financeira (DIMOF), pela qual as instituições 
financeiras  têm de  informar  a  movimentação  de  pessoas 
físicas,  se  a  mesma  superar  a  ínfima  quantia  de  R$ 
5.000,00  no  semestre,  e  das  pessoas  jurídicas,  se  a 
movimentação  superar  a  bagatela  de  R$  10.000,00  no 
semestre.  A  primeira  DIMOF  foi  apresentada  em  15  de 
dezembro de 2008.

7. DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA JÁ PRONTA 
PELO FISCO PREVIAMENTE:
O acompanhamento e controle da vida fiscal dos indivíduos 
e  das  empresas  ficará  tão  aperfeiçoado  que  a  Receita 
Federal  passará  a  oferecer  a  declaração  de  Imposto  de 
renda  já  pronta,  para  validação  do  contribuinte,  o  que 
poderá ocorrer já daqui a dois anos.

8. PRIMEIRA ETAPA JÁ INICIADA EM 2008, 37.000 
CONTRIBUINTES:
Apenas  para  a  primeira  etapa  da  chamada  Estratégia 
Nacional de Atuação da Fiscalização da Receita Federal para 
o ano de 2008 foi estabelecida a meta de fiscalização de 37 
mil  contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, selecionados 
com  base  em  análise  da  CPMF,  segundo  publicado  em 
órgãos da mídia de grande circulação.

9.CRIAÇÃO  DO  SISTEMA  NACIONAL  DE 
INFORMAÇÕES PATRIMONIAIS DO CONTRIBUINTE:
O projeto prevê, também, a criação de um sistema nacional 
de informações patrimoniais dos contribuintes, que poderia 
ser gerenciado pela Receita Federal e integrado ao Banco 
Central, Detran, e outros órgãos.

10. PENHORA ON LINE:
Para completar, já foi aprovado um instrumento de penhora 
on  line  das  contas  correntes.  Por  força  do  artigo  655-A, 
incorporado  ao  CPC  pela  Lei  nº  11.382/2006,  poderá 
requerer  ao  juiz  a  decretação  instantânea,  por  meio 
eletrônico,  da  indisponibilidade  de  dinheiro  ou  Bens  do 
contribuinte submetido a processo de execução fiscal.

11.  REVISÃO  DE  PROCEDIMENTOS  E  CONTROLES 
CONTÁBEIS:
Tendo em vista esse arsenal, que vem sendo continuamente 
reforçado para aumentar o poder dos órgãos fazendários, 
recomenda-se  que  o  contribuinte  promova  revisão  dos 
procedimentos e controles contábeis e fiscais praticados nos 
últimos cinco anos.

12. A RECEITA ESTÁ TRABALHANDO MESMO:
Hoje a Receita Federal tem diversos meios (controles) para 
acompanhar a movimentação financeira das pessoas. Além 
da  DIMOF,  temos  a  DIRPF,  DIRPJ,  DACON.  DCTF,  DITR, 
DIPI,  DIRF,  RAIS,  DIMOB,  etc.  etc..  Ou  seja,  são  varias 
fontes de informações.

13. TESTES DO SISTEMA:
Esse sistema HARPIA, já estava em teste há 2 dois anos, e 
agora está trabalhando pra valer. Com a entrada em vigor 

da nota fiscal eletrônica e do SPED, que vai começar pra valer 
em 2009, ai é que a situação vai piorar, ou melhor, melhorar 
a arrecadação. Todo cuidado é pouco: a partir de agora todos 
devem ter controle de todos os gastos no ano e verificar se 
os  rendimentos  ou  outras  fontes  são  suficientes  para 
comprovar os pagamentos, além das demais preocupações, 
como lançar corretamente as receitas, bens, etc.

Fonte: FECOMÉRCIO
 

TRANSFERIR VEÍCULO COM ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA À REVELIA DA FINANCEIRA É 

ATO CLANDESTINO 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou o entendimento 
de que a transferência a terceiro de veículo gravado como 
propriedade  fiduciária,  à  revelia  do  proprietário  (credor), 
constitui ato de clandestinidade incapaz de induzir posse (art. 
1.208 do Código Civil de 2002), sendo por isso impossível a 
aquisição do bem por usucapião.

Em caso idêntico, a Terceira Turma do STJ já havia decidido 
que a posse de bem por contrato de alienação fiduciária em 
garantia não pode levar a usucapião pelo adquirente ou pelo 
cessionário deste, pois a posse pertence ao fiduciante que, no 
ato do financiamento, adquire a propriedade do bem até que 
o financiamento seja pago. Agora,  em precedente relatado 
pelo  ministro Luis  Felipe Salomão, a Quarta Turma do STJ 
consolidou tal entendimento.

Segundo  o  relator,  com  a  decisão  pacificada  pelas  duas 
turmas de Direito Privado do STJ, o Judiciário fecha as portas 
para  o  uso  indiscriminado  do  instituto  do  usucapião:  “A 
prosperar a pretensão deduzida nos autos – e aqui não se 
está a cogitar de má-fé no caso concreto -, abrir-se-ia uma 
porta larga para se engendrar ardis de toda sorte, tudo com o 
escopo  de  se  furtar  o  devedor  a  pagar  a  dívida  antes 
contraída. Bastaria a utilização de um intermediário para a 
compra do veículo e a simulação de uma “transferência” a 
terceiro  com  paradeiro  até  então  “desconhecido”,  para  se 
requerer, escoado o prazo legal, o usucapião do bem”.

Em seu  voto,  Luis  Felipe  Salomão  reiterou  que  como  nos 
contratos  com  alienação  fiduciária  em  garantia  o 
desdobramento  da  posse  e  a  possibilidade  de  busca  e 
apreensão  do  bem  são  inerentes  ao  próprio  contrato,  a 
transferência da posse direta a terceiros deve ser precedida 
de autorização porque modifica a essência do contrato, bem 
como a garantia do credor fiduciário.

Para o ministro, embora o artigo 1.261 do Código Civil - “se a 
posse de coisa móvel se prolongar por cinco anos produzirá 
usucapião, independentemente de justo título e boa-fé” - não 
exija  título  nem boa-fé,  o  artigo  1.208  do  mesmo  código 
dispõe que “não induzem posse os atos de mera permissão 
ou tolerância, assim como não autorizam a sua aquisição os 
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atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a 
violência ou a clandestinidade”.

Portanto, quando o bem garante da dívida é transferido a 
terceiro  pelo  devedor  fiduciante,  sem  consentimento  do 
credor fiduciário, deve a apreensão do bem pelo terceiro ser 
considerada  como  ato  clandestino,  por  ser  praticado  às 
ocultas de quem se interessaria pela recuperação do bem, 
destacou o relator.

O caso julgado

No caso em questão, Thais de Melo Lemos ajuizou ação de 
usucapião  de  bem  móvel  contra  o  Banco  Ford  S/A, 
sustentando  que,  em  dezembro  de  1995,  adquiriu  um 
automóvel de Luis Fernando Gomes Pereira, o qual, por sua 
vez,  adquiriu  o  veículo  mediante  alienação  fiduciária  em 
garantia  prestada  em  favor  do  banco  Ford.  Alegou  que 
diante da inércia da instituição financeira, exerce a posse 
tranqüila e de boa-fé do bem desde a sua aquisição.

O banco contestou, alegando, em síntese, a impossibilidade 
de  declaração  da  usucapião,  já  que  sobre  o  automóvel 
incide gravame de alienação fiduciária e remanesce, ainda, 
um débito de aproximadamente R$ 40 mil em aberto.

O  Juízo  de  Direito  da  14ª  Vara  Cível  do  foro  central  da 
comarca  de  Porto  Alegre  julgou  o  pedido  procedente  e 
declarou  a  aquisição  do  domínio  por  parte  da  autora, 
mediante usucapião, determinando a expedição de registro 
desembaraçado de qualquer gravame.

A sentença foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, que entendeu que independentemente de 
justo título e boa-fé é possível deferir a pretensão quando 
já  implementado  o  prazo  de  cinco  anos  de  posse  direta 
decorrente  de  contrato  de  alienação  fiduciária.  Concluiu, 
ainda, que a inércia da instituição financeira em reaver o 
bem de sua propriedade enseja o reconhecimento da posse 
por usucapião.

O banco Ford recorreu ao STJ. Por unanimidade, a Quarta 
Turma acolheu o recurso para julgar improcedente o pedido 
de usucapião.

Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa 
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“O ser humano não pode deixar de cometer erros. É com os erros 
que os homens de bom senso aprendem a sabedoria para o futuro”. (Plutarco)
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